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RESOLUÇÃO PGE/MS Nº 135, DE 25 DE MAIO DE 2005

(Publicada no DOE n.º 6.495, de 31 de maio de 2005, p. 12-13.)

(Republicada por incorreção no Diário Oficial n.º 6.499, de 06 de junho de 2005,pág. 14-15.)
Dá nova denominação à Subseção I, da Seção IX, do Capítulo III, e altera a redação do artigo 38, da Resolução PGE/MS nº 096, de 29 de dezembro de 2003.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8o, incisos I e XXIII, da Lei Complementar (Estadual) nº 95, de 26 de dezembro de 2001,

CONSIDERANDO:

a) a edição da Lei Complementar (Estadual) nº 106, de 7 de julho de 2004, que determina à Procuradoria-Geral do Estado o reconhecimento, de ofício, da prescrição dos créditos do Estado inscritos em dívida ativa;

b) o disposto no artigo 22, inciso VIII, da Lei (Estadual) nº 2.211, de 8 de janeiro de 2001 (Código de Defesa do Contribuinte), que veda à Administração Pública ajuizar ação executiva de crédito tributário prescrito;

c) a alteração introduzida ao artigo 40, da Lei (Federal) nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, pela Lei (Federal) nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, que autoriza ao juiz condutor do processo reconhecer, de ofício, a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato; e

d) tendo em conta os debates havidos na Reunião de Chefias da PGE/MS, realizada em 6 de maio do corrente ano, quando foi sugerida a desburocratização do processo de extinção do crédito tributário de devedores não localizados e dos que não tenham bens que garantam a execução,

R E S O L V E:

Art. 1o. A Resolução PGE/MS nº 096, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – a Subseção I, da Seção IX, do Capítulo III, passa a ter a denominação de “Suspensão e Extinção da Execução Fiscal”; e

II – o artigo 38 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 38. Nos processos de execução fiscal suspensos por não ser localizado o devedor ou não forem encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, deverá o Procurador responsável verificar, administrativamente, antes de expirado o prazo prescricional, se ainda persistem os motivos que determinaram a suspensão do feito, fazendo registro na pasta respectiva das providências adotadas, devendo requerer ao juízo o prosseguimento do processo executivo quando houver alteração na situação anterior. (NR)

§ 1o. A Procuradoria de Informática e Cálculo, até o dia dez de cada mês, emitirá relação dos processos executivos fiscais suspensos há mais de quatro anos, encaminhando-a aos Chefes das Procuradorias-Regionais e de Assuntos Tributários. (NR)
§ 2o. Quando tiver decorrido o prazo prescricional de crédito inscrito em dívida ativa e não ajuizado, o cancelamento da inscrição cujo valor atualizado não ultrapasse o montante definido para fins de seletividade, por não justificar o ingresso de ação, será feito mediante iniciativa de Procurador do Estado lotado no setor competente de inscrição, precedido de anuência do respectivo chefe da unidade, que serão arquivados no processo administrativo respectivo. (NR)

§ 3o. Decorrido o prazo prescricional de crédito inscrito em dívida ativa, ajuizado, suspenso ou não nos termos do caput, o cancelamento da inscrição e o pedido de extinção do processo judicial cujo valor atualizado não ultrapasse a 50.000 (cinqüenta mil) UAM’s (Unidade de Atualização Monetária de Mato Grosso do Sul), serão feitos mediante iniciativa justificada do Procurador do Estado responsável pelo acompanhamento do processo de execução e com anuência da chefia respectiva, com arquivo na pasta de dossiê e cópia no processo administrativo de inscrição em dívida ativa. (NR)

§ 4o. A extinção, por prescrição, dos créditos inscritos em dívida ativa não ajuizados, de valor superior ao de seletividade, e os ajuizados, de valor superior ao estabelecido no § 3o deste artigo, dependerá de autorização expressa do Procurador-Geral do Estado.” (NR)

Art. 2o. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o. Revogam-se as disposições em contrário.

Campo Grande (MS), 25 de maio de 2005.

José Wanderley Bezerra Alves
Procurador-Geral do Estado
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